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Resumo: O artigo tem como objetivo analisar os principais documentos do Ministério da Saúde, 
publicados entre os anos de 2010 a 2014, que orientam o trabalho do Núcleo Ampliado de 
Saúde da Família (NASF) e discorrem sobre suas diretrizes. Para tanto, utilizou-se da técnica de 
análise documental. Foram analisados os seguintes documentos: Políticas Nacional da Atenção 
Básica, promulgada em 2012, Cadernos da Atenção Básica nº 27 e nº 39. A análise dos dados 
foi realizada com base na análise de conteúdo. Os resultados foram categorizados da seguinte 
forma: as diretrizes do NASF como guia do processo de trabalho; metodologia e ferramentas 
de trabalho; e a normativa para organização do trabalho. Verificou-se que o trabalho do NASF 
permite a realização de diversas ações a partir das necessidades das equipes de Saúde da Família 
(eSF) e do território. Além disto, observou-se que as normativas do NASF propõem uma lógica 
de organização do trabalho em saúde, pautada em uma atuação conjunta, construída por meio 
de interação e pactuação estabelecidas entre as equipes NASF, as eSF, os gestores, a comunidade 
e os demais equipamentos sociais existentes do território.
Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde, Núcleo Ampliado de Saúde da Família, Trabalho em 
Saúde, Pesquisa Documental.

Documentary Analysis on Labor Standards at the  
Family Health Expanded Support Center

Abstract: The article aims to analyze the main documents of the Ministry of Health, published 
between 2010 to 2014, which guide the work of the Family Health Expanded Support Center 
(NASF) and discuss its guidelines. For this purpose, the documentary analysis technique was 
used. The following documents were analyzed: National Policies for Basic Care, promulgated 
in 2012 and Notebooks for Basic Care nº 27 and nº 39.  Data analysis was performed based 
on content analysis. The results were categorized as follows: the NASF guidelines as a guide 
to the work process; methodology and tools of work and the norms for work organization. It 
was verified that the work of the NASF allows the accomplishment of several actions from the 
needs of the Teams of Family Health (eSF) and of the territory. In addition, it was observed that 
the regulations of the NASF propose a logic of organization of work in health, based on a joint 
action, built through the interaction and agreement established between NASF, eSF, managers, 
community and other existing social equipment teams of the territory.
Keywords: Primary Health Care, Family Health Expanded Support Center, Health Work, Docu-
mentary Research.
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Análisis Documental sobre las Normativas del Trabajo 
en el Núcleo Ampliado de Salud de la Familia

Resumen: El artículo tiene como objetivo analizar los principales documentos del Ministerio 
de Salud, publicados entre los años 2010 a 2014, que orientan el trabajo del Núcleo Ampliado 
de Salud de la Familia (NASF) y discurren sobre sus directrices. Para ello, se utilizó la técnica de 
análisis documental. Se analizaron los siguientes documentos: Políticas Nacional de la Atención 
Básica, promulgada en 2012, Cuadernos de la Atención Básica nº 27 y nº 39. ​​El análisis de los 
datos fue realizado con base en el análisis de contenido. Los resultados se clasificaron de la 
siguiente manera: las directrices del NASF como guía del proceso de trabajo; metodología 
y herramientas de trabajo y la normativa para la organización del trabajo. Se verificó que el 
trabajo del NASF permite la realización de diversas acciones a partir de las necesidades de los 
equipos de Salud de la Familia (ESF) y del territorio. Además, se observó que las normativas 
del NASF proponen una lógica de organización del trabajo en salud, pautada en una actuación 
conjunta, construida por medio de interacción y pactos establecidos entre los equipos NASF, las 
eS, los gestores, la comunidad y demás equipos sociales existentes del territorio.
Palabras clave: Atención Primaria a la Salud, Núcleo Ampliado de Salud de la Familia, Trabajo 
en Salud, Investigación Documental.

Introdução
O Ministério da Saúde visando superar a lógica 

dos processos de trabalho fragmentado e individual, 
em direção à gestão integrada e a corresponsabiliza-
ção do cuidado, instituiu o Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), por meio da promulgação da Portaria 
nº 154/2008. O NASF é constituído por categorias pro-
fissionais de diferentes áreas de conhecimento1, que 
atuam no formato do trabalho em equipe, apoiando 
às equipes de Saúde da Família (eSF), com o objetivo 
de ampliar a resolutividade das ações na Atenção 
Básica (AB). 

Em síntese, o trabalho do NASF acontece a partir 
da integração com a eSF, que juntos são responsáveis 
pelo cuidado em um determinado território. O NASF 
é composto por profissionais de núcleos de conheci-
mento diferentes dos trabalhadores que compõem as 
eSF (Matuda, Pinto, Martins,  & Frazão, 2015). Neste 
contexto, o NASF caracteriza-se como um dispositivo 
que incorpora novos saberes ao trabalho em saúde 
na Atenção Básica, por meio do desenvolvimento de 
práticas conjuntas com as eSF, elaboradas a partir 
da ativação de espaços para o compartilhamento de 
conhecimentos, com vistas a ampliação do cuidado. 

Verifica-se que o NASF representou um passo 
importante para o fortalecimento da eSF e especial-
mente para o desenvolvimento e aprimoramento de 
um modelo de trabalho em equipe multiprofissional.

 Ressalta-se que a implantação dos NASF no país 
encontra-se em processo de consolidação. Os docu-
mentos ministeriais que normatizam os NASF são 
recentes e caminham rumo a sua operacionalização. 
Além disto, devido ao seu ineditismo e pouco tempo 
de implantação, os estudos que abordam esta temá-
tica ainda são escassos, principalmente aqueles que 
enfocam a análise das políticas que o regulamentam 
(Anjos, et al., 2013; Bonladi, & Ribeiro, 2014; Gonçal-
ves, Lancman, Sznelwar, Cordone, & Barros, 2015). 

De acordo com Paim (2003), a compreensão de 
uma política de saúde, assim como a definição de 
diretrizes, programas e princípios são fundamen-
tais na implementação de qualquer ação em saúde. 
Nesse sentido, este artigo tem como objetivo analisar 
os principais documentos do Ministério da Saúde, 
que orientam o trabalho do NASF e discorrem sobre 
suas diretrizes. Entende-se que a compreensão des-
tes documentos se constituí como um dos elementos 
essenciais para a concretização da proposta do NASF.

1  Médico Acupunturista, Assistente Social, Profissional da Educação Física, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico Gine-
cologista, Médico Homeopata, Nutricionista, Médico Pediatra, Psicólogo, Médico Psiquiatra e Terapeuta Ocupacional.
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Metodologia
Trata-se de uma pesquisa documental, que de 

acordo com Oliveira (2007) se assemelha à pesquisa 
bibliográfica, mas requer do pesquisador “uma análise 
mais cuidadosa, visto que os documentos não passa-
ram antes por nenhum tratamento científico” (p. 70).

Para tanto, nesta pesquisa, foram analisados os 
principais documentos do Ministério da Saúde, publi-
cados entre os anos de 2010 a 2014, que orientam o 
trabalho do NASF e discorrem sobre suas diretrizes, 
a saber: 1) o Caderno da Atenção Básica, nº 27, inti-
tulado “Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde 
da Família”; 2) a Políticas Nacional da Atenção Básica, 
que inclui os NASF neste nível de complexidade; e 3) o 
Caderno de Atenção Básica, nº 39, intitulado “Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família – V. 1: Ferramentas para 
a gestão e para o trabalho cotidiano”. O Quadro apre-
senta a caracterização dos documentos analisados. 

A análise dos dados foi realizada com base em 
alguns pressupostos da análise de conteúdo, propos-
tos por Bardin (2009). Assim, os dados foram sistema-
tizados da seguinte forma: 1) pré-leitura dos docu-

mentos, visando ter uma visão global destes; 2) leitura 
seletiva, em que se buscou identificar as informações 
pertinentes ao objetivo do estudo, sendo destacadas 
as frases acerca das normativas para organização do 
trabalho do NASF e suas diretrizes; 3) categorização 
dos trechos identificados, que foram agrupados e clas-
sificados por semelhança, a partir da leitura seletiva e, 
por fim, 4) análise descritiva e reflexiva dos dados. 

Resultados e discussão
Conforme processo de análise detalhado acima, 

os dados analisados delinearam três categorias: (1) As 
diretrizes do NASF como guia do processo de traba-
lho; (2) Metodologia e Ferramentas de trabalho e (3) 
A organização do trabalho. Nesta última categoria, 
devido à diversidade dos temas encontrados durante 
a análise, optou-se por apresentar os dados em subca-
tegorias, a saber: o acesso aos profissionais do NASF; a 
organização da agenda de trabalho e; o planejamento 
das ações. A discussão dos resultados foi realizada 
concomitante à apresentação dos dados.

Quadro 
Caracterização dos documentos analisados. 

Documento Fonte/ano Proposta 

Caderno da Atenção 
Básica, nº 27, Diretrizes 

do NASF: Núcleo de 
Apoio a Saúde da Família 

Ministério da Saúde/
Secretaria de Atenção à 

Saúde/Departamento de 
Atenção Básica, 2010

Complementar as orientações definidas por meio da 
Portaria nº 154/2008, visando traçar diretriz do NASF, 
mais claras para gestores e trabalhadores e fortalecer 
a AB no país, por meio do aumento do conhecimento 

sobre a temática do NASF, nas equipes que atuam neste 
nível de complexidade.

Políticas Nacional da 
Atenção Básica 

Ministério da Saúde/
Secretaria de Atenção à 

Saúde/Departamento de 
Atenção Básica, 2012

Atualizar os conceitos na política e introduzir 
elementos ligados ao papel desejado da AB na 
ordenação das Redes de Atenção; avançar no 

reconhecimento de um leque maior de modelagens 
de equipes para as diferentes populações e realidades 

do Brasil; incluir equipes de Atenção Básica para a 
população em situação de rua (Consultórios na Rua); 

ampliar o número de municípios que podem ter 
NASF; facilitar as condições para que sejam criadas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) Fluviais e eSF para as 
Populações Ribeirinhas.

Caderno de Atenção 
Básica, nº 39, Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família 
– V. 1: Ferramentas para a 
gestão e para o trabalho 

cotidiano

Ministério da Saúde/
Secretaria de Atenção à 

Saúde/ Departamento de 
Atenção Básica, 2014

O documento é elaborado a partir de um conjunto de 
oficinas e da colaboração de diversas áreas técnicas do 

Ministério da Saúde, no esforço de trazer o acúmulo 
de trabalhadores e gestores para lidar com os desafios 
vivenciados pelos NASF. Desta forma, sua construção 
visa apoiar e ofertar ferramentas para a implantação e 
a qualificação do processo de trabalho dessas equipes, 
em consonância com as diretrizes da política nacional.
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As diretrizes do NASF como guia 
do processo de trabalho

Esta categoria incorpora dados referentes às 
orientações para a operacionalização do NASF. De 
modo geral, os documentos analisados ressaltam que 
o trabalho do NASF é orientado pelas diretrizes da AB, 
em que as equipes do NASF devem apoiar as eSF na 
produção de um cuidado continuado e longitudinal, 
próximo da população e na perspectiva da integrali-
dade (Brasil, 2010a; 2012; 2014). 

Nesta proposta, os documentos ressaltam a inte-
gralidade como a principal diretriz a ser praticada 
pelos NASF, compreendida nas suas três dimensões: 
(1) a prática, que consiste na abordagem integral do 
indivíduo; (2) a organizacional, que integra as ações 
de promoção, prevenção, reabilitação e cura, de forma 
a garantir o acesso às redes de atenção, conforme as 
necessidades de sua população; e (3) a política, que 
está relacionada às respostas governamentais a certos 
problemas de saúde e necessidades de grupos especí-
ficos (Brasil, 2010a).

No que se refere à dimensão prática da integra-
lidade, verifica-se que esta se propõe a realização de 
um cuidado focado na pessoa e nos aspectos cotidia-
nos da sua vida, minimizando as práticas centradas 
apenas nas doenças. Nesta proposta, há uma valo-
rização dos contextos familiares, sociais e culturais 
em que cada pessoa se encontra inserida. Além disto, 
há um reconhecimento do usuário como um sujeito 
e não como um objeto (Mattos, 2005). Portanto, os 
documentos destacam que os profissionais da equipe 
do NASF tenham uma visão abrangente das neces-
sidades dos sujeitos acompanhados e dos contextos 
sociais em que estão inseridos, ou seja, onde cons-
troem suas histórias de vida.

No tocante aos sentidos pertinentes à organiza-
ção dos serviços, bem como às respostas governamen-
tais, verifica-se que a integralidade visa: proporcionar 
maior satisfação das necessidades de saúde da popu-
lação, por meio da organização do trabalho em saúde; 
disponibilizar o acesso às técnicas de diagnóstico e 
tratamento quando necessários, a fim de promover a 
resolutividade do cuidado; e dar respostas a proble-
mas de saúde, por meio da implantação de políticas 
especificamente programadas (Mattos, 2005). 

Logo, o processo de trabalho do NASF deve 
garantir o acesso da população a cuidados de saúde, 
incluindo tanto ações de caráter assistencial e cura-
tivo, como atividades de promoção e prevenção, de 

modo individual e coletivo. Ademais, o NASF deve 
conhecer o seu território e a oferta de serviços exis-
tentes na rede, bem como reconhecer os limites 
da prática em um serviço de AB, integrando-se aos 
demais níveis de complexidade do Sistema Único de 
Saúde (SUS), a fim de satisfazer o conjunto de cuidado 
demandado por uma pessoa ou por um grupo popu-
lacional (Oliveira, & Quevedo, 2016).

Ressalta-se que, apesar da polissemia da palavra 
integralidade, pode-se verificar que para o alcance 
dos diferentes sentidos atribuídos ao termo é preciso 
colocar em destaque a necessidade de saúde do usu-
ário. Tanto na dimensão prática quanto na dimensão 
organizacional e política do termo, fica claro que a 
amplitude da integralidade exige que as equipes do 
NASF, juntamente com as eSF, reconheçam a grande 
variedade de necessidades relacionadas à saúde e dis-
ponibilize os recursos para abordá-las.

Ainda sobre a integralidade, os documentos ana-
lisados apontam para a necessidade de estar atento ao 
risco de se reproduzir a fragmentação do cuidado, por 
meio da implantação do NASF (Brasil, 2010a). Ao se 
incorporar diferentes abordagens disciplinares com 
o intuito de favorecer a qualidade dos atendimentos, 
corre-se o risco de cada categoria profissional assumir 
aquilo que corresponde ao seu núcleo saber, deixando 
de promover um cuidado integral ao usuário. Esta 
postura também pode gerar a não responsabilização 
dos profissionais de saúde, tanto em termos individu-
ais como coletivos, além da focalização de aspectos 
individuais dos usuários (Oliveira, & Quevedo, 2016).

O território também é destacado, nos docu-
mentos analisados, como um conceito que embasa 
o trabalho do NASF (Brasil, 2010a; 2014). Por sua vez, 
o território em saúde não se limita apenas há uma 
área geográfica. Ele também é compreendido como 
um espaço que congrega pessoas, instituições, redes, 
caracterizando-se como um cenário onde se dá a vida 
comunitária. Assim, trabalhar no território significa 
conhecer a suas características e seus recursos, a fim 
de utilizar todos os seus componentes, saberes e for-
ças, para o enfrentamento dos problemas de saúde 
apresentados (Gazignato, & Silva, 2014). 

Dessa maneira, as equipes do NASF, juntamente 
com as eSF, devem conhecer a realidade do territó-
rio sob sua responsabilidade, identificando as suas 
fragilidades e possibilidades, a fim de propor solu-
ções coletivas condizentes com as suas necessidades 
de saúde. Além disto, ao conhecer o seu território, 
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os documentos apontam também que, as equipes 
devem identificar os diversos segmentos sociais que o 
habitam, visando à construção de um trabalho articu-
lado em torno de um tema ou situação em comum, na 
perspectiva intersetorial (Brasil, 2010a; 2014).

Corrobora-se com Mendes e Donato (2003), ao 
ressaltarem que a apropriação do território por parte 
das equipes de AB (como, eSF e NASF) possibilita a 
construção de vínculos de corresponsabilização com 
a comunidade. Nesse sentido, as equipes da AB assu-
mem a parcela de responsabilidade que lhes cabe, 
tanto pelas pessoas que habitam o território como 
pelos espaços em que estes se relacionam.

As práticas de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) e educação popular também aparecem nos 
documentos analisados como preceitos do trabalho 
do NASF (Brasil, 2010a; 2014). No que se refere à EPS, 
sua proposta traz a discussão sobre a relevância e a 
viabilidade de disseminar a prática pedagógica por 
todo o sistema de saúde que, segundo Merhy (2005), 
consistiria em produzirautointerrogação de si mesmo 
no agir produtor do cuidado. Em outras palavras, a 
proposta se refere em colocar-se ético-politicamente 
em discussão, no plano individual e coletivo, proble-
matizando o cotidiano de trabalho. Além disso, a Polí-
tica Nacional de Educação Permanente (Brasil, 2009) 
aborda a descentralização do processo de ensino para 
a configuração locorregional. Desta forma, a EPS deve 
acontecer no cotidiano dos serviços de saúde, sendo 
realizada a partir dos problemas enfrentados na rea-
lidade, levando em consideração os conhecimentos e 
as experiências que as pessoas já têm. 

Neste contexto, a EPS, desenvolvida pelo NASF, 
deve promover espaços que fomentem a qualifica-
ção profissional, tanto das eSF quanto da sua própria 
equipe, por meio da problematização do processo de 
trabalho e das necessidades de formação e de desen-
volvimento dos trabalhadores, pautadas pelas deman-
das de saúde do território. Logo, o NASF, como uma 
equipe de apoio, deve estimular, propiciar e compor 
com a eSF espaços críticos-reflexivos e participativos, 
a fim de promover mudanças no trabalho com a pro-
dução de novas ações de saúde norteadas pela prática 
interdisciplinar e pelo cuidado integral (Miccas, & 
Batista, 2014).

Ressalta-se ainda, que a EPS, desenvolvida 
pelas equipes NASF, não deve se efetivar apenas nos 
momentos destinados na agenda dos profissionais 
para esse fim. A EPS deve ser transversal ao cuidado 

em saúde, favorecendo o desenvolvimento de ações 
criativas, inovadoras e resolutivas para o enfrenta-
mento dos determinantes e condicionantes sociais do 
processo saúde-doença dos territórios de responsa-
bilidade das eSF e dos NASF. Assim, considera-se que 
todos os espaços de interação, diálogo e reflexão sobre 
a prática em saúde podem ser utilizados para a EPS 
(reunião de equipe, consulta e visita domiciliar com-
partilhada, reunião com o conselho gestor, reuniões 
intersetoriais e de articulação da rede, dentre outros) 
(Pagani, & Nascimento, 2016).

Já a educação popular em saúde pressupõe a 
construção do conhecimento por meio da troca de 
experiências e conhecimentos, da história de vida, 
do contexto social e da cultura de cada pessoa. Pro-
duzir saberes nesta perspectiva, requer a compreen-
são de que o conhecimento se produz a partir da ins-
tauração do diálogo entre as diferentes concepções 
de mundo. Além disto, esse dialogar deve ser regido 
pelo respeito ao outro, considerando que teoria e 
práticas são distintas, porém inseparáveis e comple-
mentares (Freire, 2002).

Espera-se, por meio da educação popular em 
saúde, empreender uma relação de troca de conheci-
mentos entre o saber popular e o científico, com enri-
quecimento recíproco. Reitera-se que tal proposta se 
mostra cada vez mais necessária, visto que, os mode-
los tradicionais de saúde reproduziram um distan-
ciamento entre o conhecimento técnico e o popular, 
criando medidas sanitárias desarticuladas do con-
texto sociocultural, com poucos impactos na situação 
de saúde dos coletivos (Gomes, & Merhy, 2011). 

Neste contexto, coaduna-se com Pagani (2016), 
ao ressaltar que o trabalho do NASF é ampliado 
e qualificado quando inserido na dinâmica local, 
conhecendo o contexto cultural do sujeito e da 
comunidade sobre sua responsabilidade. Assim, 
para o alcance da diretriz da educação popular em 
saúde, primeiramente, as equipes do NASF terão que 
reconhecer e valorizar o saber do outro. Em seguida, 
é de fundamental importância à criação de espaços 
que permitam a interação cultural e as negociações 
entre os diferentes atores envolvidos com a produ-
ção de cuidado, para a construção de um novo saber 
e para a criação de estratégias voltadas a resolução 
dos problemas de saúde do território. 

Ademais, para viabilização da prática de edu-
cação popular em saúde, sugere-se com base no 
Caderno de Educação Popular em Saúde (Brasil, 
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2007), o desenvolvimento de algumas ações por parte 
das equipes dos NASF: (1) participar dos diferentes 
espaços presente no território (movimentos sociais, 
atividades culturais, atividades comunitárias, conse-
lho local de saúde, dentre outros), a fim de criar vín-
culos com a comunidade, compreender seus hábitos, 
seus costumes, seus conflitos, seu modo de viver e de 
compreender a vida; (2) conhecer o processo histórico 
do território e sua relação com o fazer saúde, uma vez 
que este conhecimento pode ser utilizado como um 
dos recursos para a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade; (3) identificar as lideranças populares 
do território para atuarem em parceira nos diferentes 
projetos de saúde; e (4) valorizar as singularidades e a 
diversidade das pessoas que fazem parte desta popu-
lação nas ações de saúde, tanto do caráter individual 
quanto coletivo. 

Os documentos analisados, também ressaltam a 
humanização como uma prática que orienta o traba-
lho do NASF (Brasil, 2010a; 2014). De acordo com o 
Ministério da Saúde (Brasil, 2010b), a Política Nacional 
de Humanização (PNH) tem como finalidade interfe-
rir nos processos de trabalho no campo da saúde, por 
meio da inclusão de usuários, trabalhadores e gesto-
res na gestão dos serviços. Busca-se a criação de estra-
tégias coletivas, destinadas à promoção de mudanças 
nos modelos de atenção e de gestão em curso, sempre 
que tais modelos estiverem na contramão do que pre-
coniza o SUS.

 Dito isto, o trabalho do NASF, guiado pelos prin-
cípios da PNH, deve se materializar por meio da cria-
ção de formas de trabalho que não se submetam à 
lógica dos modos de funcionamento focados na frag-
mentação dos sujeitos e do trabalho, mas ao contrá-
rio, em “formas de trabalhar que superem as dissocia-
ções entre os que pensam e os que fazem, entre os que 
planejam e os que executam, entre os que geram e os 
que cuidam”. Parte-se da compreensão do trabalho 
como uma atividade situada em um tempo e espaço 
coletivo de produção de saberes, de trocas de conhe-
cimentos, de negociação e de gestão (Santos Filho, 
Barros, & Gomes, 2009, p. 604).

Outras diretrizes também foram englobadas nos 
documentos analisados (Brasil, 2010a; 2014), a saber: 
a interdisciplinaridade, destacada como uma atitude 
de permeabilidade, a ser tomada pelos profissionais 
do NASF, frente aos diferentes conhecimentos que 
podem auxiliar o processo de trabalho e a efetividade 
do cuidado; a participação social, que visa o fortale-

cimento dos espaços comunitários com foco na ges-
tão participativa e no protagonismo dos usuários; e a 
promoção à saúde realizada tanto ao nível da clínica 
quanto na condução de atividades coletivas.

Especificamente, para a efetivação da diretriz 
da promoção à saúde, os documentos apontam para 
necessidade da organização do trabalho do NASF 
estar vinculado à garantia de direitos de cidadania e 
à produção de autonomia de sujeitos e coletividades. 
Desta forma, pode-se dizer que o trabalho do NASF, 
organizado na perspectiva da promoção à saúde, deve 
favorecer o processo de criação coletiva de condições 
favoráveis à melhoria da qualidade de vida da comu-
nidade como um todo.  

Vale ressaltar que, o conceito de promoção à 
saúde permanece em constante debate teórico no 
campo da saúde. De modo geral, observa-se que as 
práticas de promoção à saúde ainda são confundi-
das, ou compreendidas como sinônimo das práticas 
de prevenção de doenças, que se relacionam a ocor-
rência de agravos, tendo como propósito antecipar 
determinadas ações para evitar ou reduzir o risco do 
adoecimento (Iglesias, & Dalbello-Araujo, 2011). Dito 
isto, para a real efetivação e fomento do princípio da 
promoção à saúde por meio das equipes NASF, des-
taca-se a necessidade da incorporação de práticas de 
educação em saúde, que abordem a Política Nacional 
de Promoção da Saúde, no nível da AB. 

Metodologia e ferramentas de trabalho
Os dados dessa categoria referem-se ao modo 

indicado pelos documentos de funcionamento do 
NASF e dos instrumentos que devem ser utilizados 
para a operacionalização do trabalho dessas equipes. 
De acordo com os documentos analisados, o trabalho 
do NASF é orientado pelo referencial teórico-meto-
dológico do apoio matricial. Em síntese, isso significa 
que o trabalho acontece a partir da integração entre 
as eSF e os profissionais dos Núcleos, sendo que essa 
interação deve se dar a partir das necessidades e difi-
culdades do território, identificadas pelas eSF (Brasil, 
2010a; 2012; 2014).

 Dito de outra forma, o matriciamento pressupõe 
que as equipes de referência, neste caso constituídas 
pelas eSF, e equipes de apoio matricial mantenham 
uma relação horizontal entre si, de forma a gerar 
novos saberes para ambas as equipes e, consequen-
temente, novas possibilidades de atuação (Campos, & 
Domitti, 2007).
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Nesta proposta, cabe ressaltar que todos os sabe-
res são valorizados. Aposta-se na troca de conheci-
mentos entre as equipes e na ideia de que nenhum 
especialista, isoladamente, pode assegurar uma abor-
dagem integral à saúde. Para tanto, pode-se afirmar 
que o apoio matricial se configura como uma “meto-
dologia de trabalho potente na estruturação da rede 
de saúde por meio da transformação das relações 
entre os profissionais e, consequentemente, destes 
com os outros atores sociais, incluindo os usuários” 
(Iglesias, & Avellar, 2014, p. 3793).

 Reitera-se ainda que, os documentos analisados, 
enfatizam que o apoio matricial é uma ferramenta 
que apresenta duas dimensões de suporte: clínico-as-
sistencial e técnico-pedagógica. A dimensão clínico-
-assistencial é a que busca produzir ação clínica direta 
com os usuários; a ação técnico-pedagógica, por sua 
vez, visa produzir ação de formação com e para as 
equipes envolvidas. Tais dimensões podem e devem 
se misturar em diversos momentos, como por exem-
plo, no atendimento compartilhado, na interconsulta, 
nas práticas gupais, nas ações no território, dentre 
outras (Brasil, 2010a; 2014).

Os documentos também demostram que, para 
o desenvolvimento do processo de trabalho do NASF, 
algumas ferramentas tecnológicas precisam ser ado-
tadas por todas as categorias profissionais que o 
compõe. Dentre estas, cita-se a Pactuação do Apoio, 
caracterizada como uma ferramenta de cogestão, e 
a Clínica Ampliada, o Projeto Terapêutico Singular 
(PTS) e o Projeto de Saúde no Território (PST), como 
ferramentas de apoio à atenção (Brasil, 2010a; 2014). 

A Pactuação do Apoio configura-se como uma 
ferramenta que se mantém em constante construção, 
sendo operada em duas linhas de trabalho. A primeira 
linha de trabalho visa a avaliação conjunta da situa-
ção inicial do território entre os gestores, eSF e o Con-
selho de Saúde. Antes de definir quais as categorias 
profissionais irão compor o NASF, é importante que o 
gestor coordene um processo de discussão e negocia-
ção com as eSF e com a participação social, para defi-
nir quais profissionais serão contratados. Já a segunda 
linha envolve a pactuação do desenvolvimento do 
processo de trabalho e das metas entre os gestores, a 
equipe do NASF, a eSF e a participação social. Desta 
forma, essa linha está relacionada ao delineamento 
dos objetivos a serem alcançados; a identificação dos 
problemas prioritários a serem abordados; a elabora-
ção dos critérios de encaminhamento ou comparti-

lhamento de casos; a criação de mecanismo de avalia-
ção do trabalho da equipe e dos apoiadores; além de 
formas de explicitação e gerenciamento resolutivo de 
conflitos (Brasil, 2010a).

No que se refere às ferramentas de apoio à aten-
ção, entende-se a Clínica Ampliada como um cui-
dado que busca evitar uma abordagem que privilegie 
somente alguma matriz de conhecimento disciplinar. 
Além disto, este tipo de clínica assume um compro-
misso com o usuário, para além da doença, por meio 
do desenvolvimento da escuta qualificada e do reco-
nhecimento do saber e dos interesses das pessoas, 
caracterizando-se como uma prática menos prescri-
tiva e mais negociada (Campos, Figueiredo, Pereira 
Júnior, & Castro, 2014). Assim, para a incorporação e 
efetivação desta ferramenta no cotidiano do traba-
lho do NASF, seus profissionais terão que trabalhar e 
fomentar, entre as eSF, a compreensão ampliada do 
processo saúde-doença, promovendo, consequente-
mente, a ampliação do objeto de trabalho neste nível 
de complexidade. 

Verifica-se que, neste processo de ampliação da 
clínica, o PTS, também destacado nos documentos 
analisados como uma ferramenta de trabalho do 
NASF, pode se configurar como um aliado para o 
alcance do cuidado integral, uma vez que se defini 
como: uma estratégia de cuidado que congrega um 
conjunto de propostas de condutas terapêuticas arti-
culadas para uma pessoa, família ou coletivo, que faz 
uso tanto dos recursos da equipe, quanto do territó-
rio, da família e do próprio sujeito. Sua construção 
ocorre por meio da discussão coletiva de uma equipe 
interdisciplinar e o usuário sendo, geralmente, apli-
cado nas situações eleitas como mais complexas 
(Oliveira, 2007). Cabe destacar que tal discussão “leva 
em conta as necessidades, as expectativas, as crenças 
e o contexto social da pessoa ou do coletivo para o 
qual está dirigido” (Brasil, 2013, p. 55). Sendo assim, 
o PTS incorpora o olhar da singularidade sobre a 
situação vivenciada, fomentando a corresponsabi-
lidade de todos os atores envolvidos (profissionais 
de saúde, usuários e familiares) com o problema de 
saúde apresentado, por meio de interação democrá-
tica e horizontal (Pinto, et al., 2011).

Já o PST se caracteriza como uma ferramenta 
de trabalho que visa desenvolver ações efetivas de 
produção de cuidado no território, articulando os 
serviços de saúde com os demais serviços e políticas 
sociais, de forma a investir na qualidade de vida e na 
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autonomia das comunidades. Seu foco está na pro-
moção à saúde, na participação social e na interseto-
rialidade (Brasil, 2010a). 

De acordo com a análise dos documentos, a cons-
trução do PST deve ser iniciada pela identificação de 
uma área e/ou população vulnerável ou em risco. Após 
esta etapa, segue-se com: (a) justificativa da prioriza-
ção da área e/ou população vulnerável; (b) compreen-
são do processo histórico e social do território; (c) defi-
nição dos objetivos das equipes de saúde com relação 
à área e/ou população; (d) estabelecimento das ações 
para alcançar os objetivos; (e) identificação de outros 
atores sociais e/ou instituições importantes para a con-
dução do projeto (Brasil, 2010a).

 Em suma, para implantação do PST, as equipes 
dos NASF e as eSF  devem criar espaços coletivos de 
discussão, visando promover a análise das prioridades 
e das necessidades de saúde do território, bem como, 
a identificação dos seus determinantes sociais, a fim 
elaborar coletivamente estratégias para a melhoria 
da qualidade de vida e redução das vulnerabilidades 
no território de adstringência. Reitera-se que “é no 
espaço coletivo onde a comunidade, suas lideranças 
e membros de outras políticas e/ou serviços públicos, 
presentes no território, poderão se apropriar, refor-
mular, estabelecer responsabilidades, pactuar e ava-
liar o projeto de saúde para a comunidade” (Figuei-
redo, 2012, p. 65).  

É importante ressaltar que essa fase inicial de 
construção do PST é de responsabilidade das equipes 
de saúde da AB (eSF com apoio do NASF), mas que 
o processo não se encerra por aí. Conforme já colo-
cado anteriormente, a proposta do PST busca ampliar 
a discussão e fomentar a participação social, envol-
vendo outros setores e atores da sociedade para a 
mudança da situação identificada em cada território 
(Verdi, Freitas, & Souza, 2012).

A organização do trabalho 
Esta categoria apresenta os pressupostos centrais 

para a sistematização do trabalho do NASF, de acordo 
com os documentos analisados. Seus dados foram 
organizados em subcategorias, a saber: (1) planeja-
mento das ações; (2) organização da agenda de traba-
lho; e (3) acesso ao NASF. 

Planejamento das ações
Os dados referentes à definição e programação 

das ações a serem desenvolvidas pelos NASF foram 

agrupados nesta subcategoria. De acordo com os 
resultados encontrados, nos documentos analisados, 
o planejamento das ações do NASF deve ser definido 
e articulado entre sua equipe, eSF e gestores, visando 
a construção compartilhada de diretrizes clínicas e 
sanitárias e de critérios para acionar o apoio. Ressalta-
-se que, tanto na construção destas diretrizes quanto 
na elaboração dos critérios para a atividade de apoio, 
deve imperar a flexibilidade e a horizontalidade das 
relações e responsabilidades. Logo, as ações planeja-
das devem ser realizadas de forma dinâmica e dialé-
tica, sempre sujeitas a reavaliação e reprogramação 
(Brasil, 2014).

Os documentos apontam também que, o foco do 
planejamento das ações das equipes NASF deve ser o 
fortalecimento da AB e as necessidades das eSF e do 
território, tendo por base os principais problemas e 
desafios para o avanço no cuidado integral e resolu-
tivo à saúde da população (Brasil, 2014).

Cabe destacar ainda que, em relação a essa sub-
categoria “planejamento”, não foi identificado na 
análise dos documentos a inclusão do usuário neste 
processo. Corrobora-se com Matus (2000) que, para 
a efetividade do planejamento frente às necessida-
des do território, faz-se necessário que este ocorra 
de forma democrática e dialógica, com a presença de 
todos os atores envolvidos com a ação a ser desen-
volvida. O autor ressalta que, esta forma de planeja-
mento favorece a comunicação, a consciência coletiva 
e a corresponsabilização.

Organização da agenda de trabalho 
Nesta subcategoria foram agrupados os dados 

referentes às ações que podem ser contempladas na 
agenda dos profissionais dos NASF. De acordo com 
os resultados encontrados, nos documentos analisa-
dos, o gerenciamento das agendas dos profissionais 
dos NASF é, em primeira instância, responsabilidade 
deles. Entretanto, esta deve ser construída de forma 
compartilhada com as eSF e com o gestor da Unidade 
Básica de Saúde (UBS), favorecendo o comprometi-
mento de todos os envolvidos com as ações a serem 
desenvolvidas (Brasil, 2014).

Os documentos apontam ainda para a necessi-
dade de se contemplar nas agendas, as amplas possi-
bilidades de ações que podem ser realizadas no traba-
lho integrado com as eSF. Dentre estas, destacam-se 
tanto as ações de caráter técnico-pedagógico (reunião 
de matriciamento; reunião de equipe NASF; discus-
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sões e construção de PTS; estudo de casos e ações de 
educação permanente) quando as de caráter clínico-
-assistencial (atendimento individual compartilhado 
e específico; atendimento domiciliar compartilhado 
e específico; atividade coletiva compartilhada e espe-
cífica). Além disto, também deve ser reservado um 
espaço na agenda para a elaboração de materiais de 
apoio e protocolos (Brasil, 2010a; 2014).

Verifica-se que as ações propostas para compor 
a agenda dos profissionais do NASF, buscam transpor 
um processo de trabalho que se operacionaliza por 
meio da fragmentação do cuidado, ao contrário, bus-
ca-se o compartilhamento da organização da agenda 
com os demais profissionais da AB. Corrobora-se com 
Medeiros et al. (2010) que, de modo geral, o trabalho 
em saúde não é desenvolvido em conjunto, mas, sim, 
isoladamente, fato que prejudica uma prática que 
deveria ser alicerçada na perspectiva da interdiscipli-
naridade e da integralidade.

Entretanto, cabe ressaltar que a flexibilidade das 
ações para a composição da agenda dos NASF, desta-
cadas nos documentos analisados, com vistas a pro-
mover um trabalho compartilhado com as eSF, não é 
encontrada nas políticas que norteiam a atuação das 
eSF. Existe uma grande heterogeneidade do ponto de 
vista da organização do trabalho entre os profissionais 
do NASF e da eSF, que dificulta a elaboração de uma 
agenda conjunta e interfere diretamente na qualidade 
da relação estabelecida entre essas equipes, a saber: 
as prioridades das ações; o tempo destinado para a 
realização das atividades; a produtividade e as metas 
exigidas, demandas distintas de atendimento popu-
lacional, dentre outras situações (Barros, Gonçalves, 
Kalther, & Lancman, 2015; Bonaldi, & Ribeiro, 2014).

O acesso ao NASF
Esta subcategoria incorpora dados referentes ao 

acesso tanto das eSF quanto da população as ações 
desenvolvidas pelas equipes NASF. De acordo com 
os documentos analisados, o NASF não se constitui 
como um serviço de porta de entrada para o sistema 
de saúde, mas sim uma equipe de apoio às eSF. Isto 
é, os profissionais das equipes NASF não devem 
exercer o papel de intermediador inicial entre o usu-
ário e o serviço. Nesta proposta, o acesso da popu-
lação as ações relativas ao núcleo de saber de cada 
categoria profissional do NASF deve ocorrer, prefe-
rencialmente, a partir das discussões dos casos nos 
encontros de matriciamento. Logo, as intervenções 

diretas do NASF frente a usuários e famílias, de cará-
ter individual, podem ser realizadas em situações 
de extrema necessidade, eleitas por meio das dis-
cussões, pactuações e negociações a priori entre os 
profissionais responsáveis pelo caso (Brasil, 2010a; 
2014).

Acredita-se que, a orientação dada para que o 
NASF não se caracterize como um serviço de porta 
de entrada, seja colocada em função da pressão que 
existe por parte da população e até mesmo das eSF 
e dos gestores, para que os profissionais do NASF 
absorvam a imensa demanda para atendimento indi-
vidual, tornando-o um ambulatório de especialida-
des. Sabe-se que historicamente os serviços de saúde 
vêm sendo organizados de modo a favorecer a prática 
clínica individual em detrimento das ações coletivas 
interdisciplinares e intersetoriais. Entretanto, cabe 
ressaltar que, não é somente o fato do NASF não ser 
um serviço de porta de entrada que irá determinar 
a realização de um trabalho integrado e condizente 
com a proposta da AB, mas sim, o modo como é ope-
racionalizado suas diretrizes e as demais orientações, 
colocadas nas políticas, direcionadas ao processo de 
trabalho do NASF. 

Destaca-se ainda que, conforme demostrado 
no estudo realizado por Silva et al. (2011), com pro-
fissionais que compõem as equipes NASF, não existe 
um consenso entre  esses sobre o fato do usuário não 
ter acesso direto aos profissionais do NASF, ou  seja, 
alguns profissionais têm a ideia que deveria existir 
uma possibilidade de agendamento direto com os 
membros das equipes NASF. Infere-se que essa resis-
tência, seja fruto de uma dificuldade de desenvolver 
um trabalho conjunto, uma vez que as normativas 
que discorrem sobre a forma de acessar o NASF, pro-
duzem mudanças na lógica de encaminhamento pre-
sente nos serviços de saúde, incitando um trabalho 
compartilhado e corresponsável. Logo, esse modo de 
acionar os profissionais do NASF busca romper com 
as relações verticais dos mecanismos de referências 
e contrarreferências, em que a comunicação entre os 
profissionais de saúde ocorre somente por meio de 
relatos escritos, em uma lógica de transferência de 
responsabilidade e passagem de informes (Bonaldi, & 
Ribeiro, 2014; Oliveira, & Quevedo, 2016).

Os dados, obtidos por meio da análise dos docu-
mentos, ressaltam a importância de que sejam evita-
das: a criação de pastas de encaminhamentos de casos 
para as equipes NASF; a disponibilização de agendas 
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na recepção das UBS para casos de demanda espon-
tânea ou encaminhados por outros serviços sem pac-
tuação prévia com as eSF; e outras ações que não se 
utilizem da lógica da discussão centrada na pessoa, da 
pactuação e da construção conjunta entre as equipes 
da AB (Brasil, 2014).  

Os documentos analisados apontam ainda que, 
o acesso direto aos profissionais do NASF por meio da 
população, pode acontecer a partir de outras moda-
lidades de cuidado, desde que estas sejam coeren-
tes com os princípios da AB, articuladas com as eSF 
e com os demais setores interessados. Dentre estas 
modalidades, destaca-se: intervenções no territó-
rio, como por exemplo, no desenvolvimento de PST; 
apoio a grupos e ações coletivas; trabalhos educativos 
e de inclusão social; enfrentamento de situações de 
violência e ruptura social e ações de caráter interseto-
rial (Brasil, 2014).

No que se refere ao acesso das eSF ao NASF, os 
dados revelam que, além deste ocorrer por meio de 
encontros de matriciamento e das outras formas de 
interação entre ambas as equipes, devem ser defi-
nidos critérios de risco e meios para o acionamento 
do NASF em situações urgentes e/ou imprevistas 
(Brasil, 2014). 

De modo geral, os documentos analisados rela-
tam que existem diversos caminhos para o acesso ao 
NASF. Entretanto, estes caminhos devem ser constru-
ídos conjuntamente entre as equipes do NASF e eSF, 
bem como com a gestão da UBS e municipal, favore-
cendo o comprometimento de todos os envolvidos 
com as pactuações realizadas. Observa-se que neste 
processo, a comunicação e a interação entre os profis-
sionais do Núcleo e da eSF são recursos fundamentais 
para pactuar formas de acesso ao NASF, condizentes 
com as demandas da população e das próprias eSF.

Considerações finais
Por meio dos resultados obtidos neste estudo, foi 

possível verificar que o trabalho do NASF dispõe de 
um leque de possibilidade de ações a serem desen-
volvidas por “meio de alianças” entre os profissionais 
da AB, gestores, comunidade e demais equipamen-
tos sociais existentes no território. Para tanto, faz-se 
necessário à criação espaços de comunicação roti-
neiros, de caráter interno e externo, para a discussão 
de casos, definição de objetivos em comuns a serem 
trabalhados, metas a serem alcançadas, critérios de 
prioridades, avaliação, resolução de problemas, den-

tre outros. Além disto, tais espaços devem tencionar 
a reorganização dos serviços a fim de superar a lógica 
fragmentada do cuidado em saúde, potencializando o 
trabalho em rede e integral. 

Todavia, pondera-se a existência de alguns desa-
fios e entraves a serem enfrentados para a consoli-
dação da proposta de trabalho do NASF. Acredita-se 
que instituir um diálogo em rede se constitui um 
dos maiores desafios para as equipes NASF, uma vez 
que, a efetivação desta proposta requer o desenvolvi-
mento de um trabalho compartilhado e de cogestão 
das ações, que deve ser operado de forma horizontal 
entre os diferentes serviços que compõem a rede. Em 
outras palavras, para a consolidação do trabalho em 
rede é preciso considerar tanto os vínculos construí-
dos entre os diferentes serviços existentes no territó-
rio, como a própria capacidade de articulação da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS) com os diferentes pontos de 
atenção existentes.

Outro entrave para a efetivação da proposta do 
NASF, diz respeito à heterogeneidade existente entre 
o seu trabalho e o das eSF. Desta forma, verifica-se a 
necessidade de uma revisão das normativas direcio-
nadas as eSF, visando favorecer a realização do traba-
lho compartilhado entre essas equipes (eSF e NASF). 
Por fim, como último desafio destacado neste estudo, 
ressalta-se a importância da inserção do usuário nos 
espaços de planejamentos das ações a serem desen-
volvidas pelas equipes NASF, visando tanto garantir 
a oferta do cuidado de forma coerente com as neces-
sidades do território, como o fomento do protago-
nismo, da autonomia e da corresponsabilidade desses 
com processo saúde doença. 

Em síntese, por meio dos resultados obtidos 
neste estudo, pode-se afirmar que o trabalho do 
NASF deve ser construído coletivamente, por meio 
das pactuações realizadas a partir da construção de 
um olhar apurado sobre as demandas de saúde do 
território adstrito. Neste cenário, os processos de 
interação e pactuação se constituem em elementos-
-chave para a condução do trabalho do NASF condi-
zente com as suas diretrizes. Entretanto, ressalta-se a 
necessidade de ficar atento para o modo como estão 
sendo operados estes elementos no cotidiano do 
trabalho. Eles estão enfatizando o caráter inovador 
do NASF? Possibilitam a atuação integrada, com o 
desenvolvimento de ações compartilhadas e coleti-
vas centradas no cuidado integral? 
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A despeito dessas questões, verifica-se que para a 
efetivação da proposta do NASF, torna-se necessário a 
consolidação de um modelo de atenção pautado pela 
integralidade e orientado pelo trabalho colaborativo, 
cujos objetivos visem à superação da lógica biomédica, 
que ainda se faz presente tanto na formação em saúde 
quanto nas práticas do cuidado. Nesse processo de reo-
rientação do modelo de atenção, destaca-se a impor-
tância das equipes da AB possuírem clareza da pro-
posta do trabalho do NASF, proporcionando, assim, o 
fortalecimento do trabalho integrado e interdisciplinar.

Vale ressaltar ainda que, atualmente, vive-se um 
paradoxo no contexto da AB. De um lado estão às prá-
ticas profissionais, que não conseguem responder de 
forma adequada às novas necessidades dos cuidados 
de saúde (integralidade, visão ampliada do processo 
saúde-doença, formação de vínculos, protagonismo 
dos sujeitos, realização de trabalhos coletivos e inte-
grados). Por outro lado, existe uma lógica mercanti-
lista que impõe uma produção quantitativa e uma 
rigidez nos processos de trabalho, por meio de nor-
matização excessiva, da baixa capacidade de desen-
volver o princípio da cogestão e da grande dependên-
cia dos serviços secundários.

Por sua vez, entende-se que o trabalho na AB 
não comporta a racionalidade da lógica mercantil, 
uma vez que o cuidado neste nível de complexidade 
é pautado no direito de cidadania e no fomento da 
participação social. Sugere-se para o enfrentamento 

desse cenário, a análise minuciosa das particula-
ridades do trabalho em saúde, neste nível de com-
plexidade, a fim de compreender a sua dimensão no 
compromisso com a defesa da vida e, consequente-
mente, com a concretização de um sistema de saúde 
universal e de qualidade.  

Ressalta-se também, que os documentos anali-
sados nesse estudo, englobam questões normativas 
e organizacionais que orientam o funcionamento do 
NASF. Entretanto, a operacionalização do trabalho 
das equipes NASF irá ocorrer no cotidiano dos servi-
ços, sendo esse um espaço com diversos atravessa-
mentos: a interface entre o saber e o poder, a inter-
subjetividade, os aspectos presentes no encontro dos 
trabalhadores entre si e destes com o usuário, dentre 
outros aspectos. Desta forma, para que os documen-
tos normativos tenham relevância e aplicabilidade no 
trabalho em saúde, sua elaboração tem que ocorrer 
por meio de processos de negociação e reformulação, 
a partir da experiência vivenciada nos serviços entre 
os atores sociais envolvidos no processo de cuidado 
em saúde.

Por fim, espera-se com esta pesquisa gerar refle-
xões de modo a contribuir para a condução de proces-
sos de trabalho guiados pelos princípios e diretrizes 
do NASF. Certamente, a construção de uma prática 
conforme preconiza o NASF é um desafio, porém o 
alcance da sua proposta é de extrema importância 
para o fortalecimento do SUS. 
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